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SOCIEDADE DEMOCRÁTICA 
(O Poder, o Estado e a Administração) 

"Quando o homem permite que a máqui- 
na e estado-máquina lhe dominem a 
wmiência, póe em r i s o  não sb o 
seu ser Interior mas também o mnndo 
que habita e do qual depende. P e d -  
te que o forcem a viver num universo 
que, no seu sentido mais profundo, está 
e m  guerra com a vida humana." 

Reich, Charles - O Rwascer da Amé- 
rica - A Revoluçáo dos Jovens - pag. 
128 - RECORD - 1970. 

I} O Pressuposto da Democracia 

Este trabalho parte do pressuposto de que a democracia (*), se não 
existe, corresponde pelo menos a um dentre os mais altos ideais huma- 
nos. E que, como tal, conduz os homens a esforços constantes para sua 

( 0 )  Dernocrncln. no curao de todo este trabalho, ser4 Invarlavs[me~te ancarsda como algo ar i l f lc l i lmenb 
criado. Ou seia, democracia n4o 6 cotsa da nuturezs. na0 se Insere em auas Iela, nem funclonn 
segundo referldaa leis, ainda que deva respeite-las paio aer viável. 

E mais alnda: Democrncla nBo 4 re l i~ lea .  nem stslsma filosbfico. nem reQlma pollilco. Demo- 
cracia 6 mero prscisso de conduti polltica. governamenlei e social, artificialmente imaplnado. mas 
que realmente pode vlr a ser vlvldo se as lnlençbes forem no eentldo de parantlr o m h i m o  de 
liberdade posolvel 10 8 ~ r  humano, respeitando ente, npetrmos, as chamada8 lels natu ia l~ .  

Anslm, nesae itrlcio rinru, e unicemenie vlrto slreu4a dele. democrecla B educaçblo pera a 
dernocraeta e adrnlnistrsç8o a teu aervipo, tuda Isso para o fim 8xcluslvo da consegulr-m uma 
clvllirap8o democrdtica. 

NBo esquecemos que a mallcla rotalit4ria, que n8o B Lho recenta quanto se pense. h& de con- 
lecturar: "civltlzsp.50 dernocrbtlce 6,  entdo. civilizaçAo ert~licial". A este Irdnico sllogismo, per- 
guntamoi o que n8o 4 aniilclal na vlda humana. ressalvados seus Instintos puramente anlmalr 
e suas f u n ~ h e  tisiolbgicas. 

Esclareça-se. por fim, qus o termo "eniflclal" empregada com relaç8o aa processo dom* 
cr4tico ou com relaçho h prbprla democracia. B empregado na sentido e nu aigniliceç8;i de 
ctlado. Inventado pelo homm, pera ajudd-io noa seus s s f o r ~ o s  pera aalr da vlda nus caverna.. 



concreüzação, não obstante as cotidianas contradições em que os surpre 
endemos na desesperada busca de poder (**) crescente. 

A democracia não seri apenas uma palavra mágica, um simples mito, 
a viva expressão poiítica do "paraiso perdido" na alma popular? JA não 
nos preocupa indagar se ela existe, ou se já existiu, algum dia, em algum 
canto do mundo. Preocupa-nos é saber, 6 indagar, se ela I? algo que pode 
vir a ser assegurado num mundo padronizado pelos hábitos, submetidos 
A propaganda; esteriotipado de maneira compulsiva; superpopuloso e 
pobre; mas, ainda assim, aiiciante e anunciador de conforto e km-estar, 
assim como de poderes até aqui não desfrutados, 

B possivel a alguma nação de hoje exercitá-la, se vivemos num mundo 
que repele, pura e simplesmente, as mais legitimas expressões do indi- 
vidualismo, quando não as despreza ou lhes 4 indiferente; delas vaiendo- 
se, quando isto ocorre, apenas para coloci-las a serviço da propaganda 
e, portanto, de interesses nem sempre defenshveis? 

E possivel a democracia, sem as manifestaçóes do individualismo, ou 
sem que respeite, dentro de um sistema equinime, a multiforme singu- 
laridade do ser humano, inclusive no campo palftico? 

A democracia evidentemente náo se propõe a nos transformar em 
esclarecidas tCrmitas. A isso propõem-se os tatalitários. Não deixa de vir 
ao caso, porem, indagar se a democracia, ainda que intentando reagir a 
esse "ideal" ou a esse propbsito, não esth subrepticiarnente conduzindo-nos 
a igual situação, de modo que, não muito futuramente, venham a existir 
dois tipos de tbrmitas esclarecidas: as democrhticas e as outras. 

A democracia condena, digamos, o superpoder, o poder hegembnico, 
universal? De forma alguma. 

Se ele fosse possivel, ou se um dia se fizer possivel, isso ser8 a rea- 
lização dos ideais democráticos na mais ampla acepção; pois, a demo- 
cracia, h semelhança das religióes, b tambbrn messiânica, embora jamais 
tenha proposto que seu reino não seja deste mundo. Ela 4, ao contrário, 
para ser deste mundo e nele ser fruida. Isso não elimina, entretanto, a 
presença. entre seus partidários, de muitos que a sonham como possivel 
sugestão aos céus. E nos ckus, tudo indica, e o indica justamente por inter- 
médio das Ieis da natureza, a autoridade prevalece sobre a liberdade e 
a decisão sobre o consenso. * 

De fato, tudo se pode dizer da natureza. Por exemplo, de sua intima 
harmonia. De seu equiifbrio e de seu poder de reequilibrio. De sua evo- 
lução e sua tendência à entropia. Da hierarquia de seus fenômenos. De sua 

1") Empregamoa o i e m o  "poder' n ls  ad no sentldo meterlal do poder polltlco e lou scondmlco. Tamoa 
em vinte a mnbipão de t r n n ~ ~ 0 n d 8 n ~ l a  peculiar no bar humano e treduzlds, n o i  d l s i  pmwnb8. 
em imblção de domlneç10 strnvbi do naber cleniHlco e auan apllcapóei ticnolbglcaa. Arnblção 
ds domlnap8o lambbrn peculismente humana. mas. no caso. mulllpllcada e dest~rcldn, s i t l  onri- 
quecida pelo poder iuperlellvo pemltldo em razão dos recuraoi oferecido@ pela nove tecnotq l i .  
RscursDs esiea que tanto uoderE~ ser adminlatrados e uaadoa para o cre*cenle genho dr b n i  
mit i i le ts  coma paro a imbl$&o de bomrnaqlo em el. como PBIXHO. fonte de prertlglo podar 
de ulde e da mono sobre os rernethantes, controlando-lhe* Incluilvs a rnnnl*. 
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força e sua perda de energia. De sua quase imutabilidade em termos do 
tempo humano, e de sua evidente indiferença em relação aos nossos pobres 
destinos e nossos ambiciosos propósitos. 

Nunca, porkm, da evidencia de sua Liberdade ou de sua concordância 
com a liberdade que almejamos e buscamos, ainda que a custa de intensos 
sofrimentos. O valor liberdade parece não ser reconheddo no campo da 
natureza. 

Não 4 assim improvável que a liberdade corresponda tão-somente a 
um valor humano, representando justamente o sinal de nossa divindade 
extramateriai, ou, no mínimo, o sinal de nossa singularidade no mundo. 

Com relaçáo ao consenso nem 6 bom falar. 

Na natureza a decisão e que parece fatal, desde que os fatores entrem 
em combinação. E, para dito efeito, não existe prbvio consenso. Ou obe- 
dece a leis naturais fixas e eternas; ou decorre da chamada "lei do acaso", 
se 6 que esta lei existe fora dos termos de uma avaliação humana. E o 
fiat lux. E a luz se fez. 

+ * *  
Com relação a "necessidade de nos conformarmos com a ordem pre- 

existente do mundo, assegura Alexis Carrel, o seguinte: "Em resumo: há 
uma ordem no mundo. O comportamento de cada um depende de sua 
estrutura. As leis naturais exprimem o modo de ser das coisas: são ine- 
xoráveis, universais, silenciosas e eternas". 

E, adiante, numa conclusão quase melancólica, se não fora sobretudo 
veraz e realistica, acrescenta: "Hb uma trhgica oposição entre a sua 
liberdade de pensar e de agir e as exigências das leis naturais. Se ele 
quiser sobreviver, dever8 impor-se a si mesmo uma rigorosa disciplina e 
respeitar os modos de ser das coisas. O uso sem restrições da liberdade 
condena-o, a ele e aos seus descendentes, h degenerescemia e A morte. A 
ascese B uma necessidade da vida". (I) 

Não ingressemos, porem, nesse campo. Seria aprofundar demais ques- 
tdes que, neste estudo, servem apenas de pontos de referencia e pressu- 
posto. 

2) Democracia e Mito 

Se a democracia poder8 um dia vir a ser plena em algum lugar, não 
sabemos. Sabemos, entretanto, que pode vir a ser possfvel, e que em sua 
busca devemos viver lutando, sem contudo transfomh-la em mito. Ao con- 
trArio, por ela devemos lutar procurando sempre desmistific&-la, carregados 
da intençáo ou da disposiçáo de exercitá-la, porque, a sabemos ser a forma 
de organização política, a única talvez entre todas, menos opressiva. E, 
por isso, a única apta a gerar liberdade, liberdade que diriamos ser antes 
de mais nada a possibilidade ou a confiança de se viver em paz e orga- 
nizadamente, sem a presença compulsiva da prepotência. 

(1) Cmrnl, A lsxb  - "O Homem Perante a Vlda" - p4g. 80 - Editora Naclmel - Por10 - 1858. 



6 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Quando pairamos a dez mil metros de altura, num trijato, comuni- 
cando-nos com os nossos semelhantes, se tanto desejarmos, alimentando- 
nos e atendendo at8 às nossas necessidades fisioldgicas; vivendo, enfim, 
como em terra firme o fazemos, encontramo-nos evidentemente numa si- 
tuação artificial, em luta contra a lei da gravidade; mas nem por isso 
numa situação irreal. Ao contrário: realissima e que sb o engenho humano 
foi capaz de imaginar e concretizar. A democracia 4, entre as formas do 
viver politico e do viver em geral, uma espbcie de trijato que poderemos 
construir com a vantagem de o manter em terra firme, para nela vivermos 
da melhor forma possivel do angulo da convivência humana, no mundo e 
com o mundo. 

* L *  

A democracia, vale a pena dizer desde jf, a fim de que sejam previa- 
mente eliminados os possiveis equivocas em torno de como a entende- 
mos, é, a nosso ver, e seja em que grau, acepção ou extensão for praticada, 
apenas um método de ação poiítica (*) para a fioração de algo mais fun- 
damental para a condição humana, que B o viver em liberdade sem medo, 
para exprimir-se ela mesma, a condição humana, na medida das virtudi- 
dades de sua sobrenatureza (**). 

A democracia refoge, pois, da mecanica biolbgica, que 4 fatalista no 
sentido de submetida a leis naturais "inexorhveis, universais, silenciosas e 
eternas". Do Ingulo do esplrito ou da sobrenatureza humana, a democracia 
não 4 assim senáo uma clareira aberta nas selvas de nossas rudes convi- 
vências, para o fim especifico de fazblas ou torná-las possiveis para aMm 
do bdio, da destruição e da morte, quando tão-somente acutiladas pela 
Ansia, pela exasperação e a desvario de poder. 

Conseqüentemente, a democracia funciona como um empuxe contra 
a lei da gravidade na área do pder,  lei esta que a este iiltimo admite 
venha a ser exercido de modo iiegal e construido despoticamente se exa- 
minado A luz da razão e do direito, mas justificado, perfeitamente justifi- 
cado, se visto pelo prisma fatal da natureza; o que de modo nenhum poder8 
vir a ocorrer nos tramites e rituais da democracia, que nunca poderh ser 
ilegitima, nem funciona. fora da legalidade estabelecida; pois nela não 
hB a figura do poder ilegítimo, ilegal e usurpado. 

('1 Unamos i axpmasllo "mltodo de açao polltlca" no reu mnls d t o  slgnllicado, inclutndo, no 
mdlodo e na prbprla aCão, m flloaofla e a cl4nela polltles; a eatrut8pia e e tbtlca do vivir  p i r a l  
s de iodns ar auam sln~ulnrldsdes, Innsrlndo o faccloelsmo natural da vida polltlca (s i n i m  
nempre svlflvsl bmtal ldadi da aç10 que lhe comsponds) sntre oa Itens que h d0mOCr~ci i  compi io 
cor r f~ l r .  polir. a~et-blçonr. controlar, pmbwnlr e tmnrmudar em convlvb intelig%nts. N e i i i  mdtodo 
dswrn caber fodo i  or pmceuoa que levaram AIvln T o m r  a nugorlr, n8o sb pan o futuro, m u  
p a r i  o agora e o deade 14, o que chamou da "demccr&cfa intoclpatdria". 

("1 O tomo "wbnni tu iu i "  o impmgamoi como valor alnda ndo us ido ou nlnda náa d i v l d i r n i n l i  
explorado pelo wr humino, velor a i b  que ele tem dentro de i 1  como antmal aIngulir do f i c o  
da terra, o n i o  no n u  i i n i l d o  eiplrltual, sximtermno e dlvlno, m b o r a  no u m  qua dela taamoi 
ndo sxcluamoi dlto mantido. 

A pmwnte nota ixpllcatlvn fiz-na neceiiAtla, a fim ds que não resultem oqu lwco i  com mia- 
ç l o  ao que reconhecemai ser a anpiraçb fundamental do a91 humana, nlnda que niota i i p l m H o  
nado ao contenha que conduza a conotaçba rnlstlcam s r o l l g l o ~ s .  Asalm, ritsrlmo-nos h ''Sobw 
nntureza humana" a u i  Isva o i i r  humano a querer conolnilr ou reeonutnilr. na f i ca  da I ini .  o 
Parsl~D que julga ou mente que perdeu, um dle; e sue, tudo Indlce, um dlo, s ls  poderl  vir o 
desfrutar i 8  n8o Hzl r  do rua raclonsildade (e ds raetonallzeçlo) venenos que o Iwem i mc4r i m  
fontes da nua lnam iamura pelo mundo, e d i  r ua  ImiQlnrçáo criadora. 
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De qualquer modo, para o propbsito de adiante situarmos a adminis- 
tração como um dentre os pontos sensiveis para a existência de demo- 
cracia em qualquer sociedade, nacâo e estado, registramos também que 
democracia é, sobretudo, clima. Isto é, para dito propbsito, parece-nos sob 
muitos aspectos irrelevante o regime de governo; pois, importante, im- 
portante mesmo, 6 que o governo instituído se incline (constantemente 
incline-se) por adotar procedimentos democráticos para decidir e executar. 
E esta inclinação k fruto de um sistema instituído que funciona em ver- 
dade contrariando algumas das leis fundamentais do instinto humano, 
tendo por alicerces a razão e tudo mais quanto o homem, no afã de alçar-se 
além de sua condição puramente animaI, vem criando, aperfeiçoando, e 
por vezes retrocedendo na produçáo de suas culturas e civilizações. 

Poüemos, em virtude de semelhante enfoque, considerar que, no 
curso da obscura e sangrenta histbria, tenham existido culturas e civili- 
zações, senão dernocriticas, peio menos tendentes, inclinadas a produzi- 
rem instituiçóes e modos de vida democráticos? Parece que sim, e a velha 
Gr6cia Ateniense, representa, sem dúvida, significativo padrão do pas- 
sado. 

Sendo, pois, clima, a democracia é antes de mais nada a resultante 
de um processo, apoiados no qual auscultamos, fazemos opções, ponde- 
ramos e somamos, dividimos e reparthnos competências, aliciamos e con- 
trolamos vontades, nos autodominamos e nos educamos, tudo isto para 
o fim superior de tambbm conquistarmos a liderança que pretendemos 
exercer, bem como a adesão e a participação de substancial maioria para 
tudo quanto projetamos fazer, individual e coletivamente em nome do 
poder de governar. 

O clima democrhtico, para existir, pressupõe, portanto, educação, in- 
clusive geral e popular, para a compreensão de que viver democratica- 
mente & a única maneira de se contar com a possibilidade ou a confiança 
de se viver em paz; (*) contando-se, por outro lado, com uma camada 
governante pressupostamente imbuída dos espíritos de verdade e justiça. 

3) Condiçóes Fundamentais da üemocrada 

Assim, tanto poderemos fruir de clima democrhtico num regime como 
noutro, desde que tal regime náo seja politicamente organizado sob o 

(') "Viver em pat" náo 4. i rigor, viver sem guerran. A guerra 4 um dado da natureza em geral 
e da natumza in l rnsl  s humsna em prniculrr .  aum malgrado rodos o r  Idealm certamente náo poder l  
vlr a ser ellmlnada como ndo aerA a morte, ou0 b nrceadr ia  4 vlda e dela faz parte. 

"Vlvor em paz" com relaplo a esse Item extremo que B a guerra, 4 poder contar com a 
ssguransa do que tado dlAloga fol Intentado anien, e que tudo serd inito, alnda que depoli, par8 
o deaamamenio dor srplr l ior s a correlaçllo dos coraçbea; contandwse tarnbbm com a tniima 
P B externa segurança de que no ieu curso, o de urna poaslvel e IneultAvel guerra, o semelhante 
j m a l i  v i l  esquecer que do  outro lado 4 meu memethante sue luta. 

"V f vn~  em paz" 4, pois, viver numa tnceissnie guerra de esforços pera. de um lado, constnilr-ea 
cada dia um mundo melhor. porque de!e ermdlcads a biol8ncla gratulie a crlmlnoaa, a i  amblçõei 

as rlquezas peaioaii desmedidas e atmnlaias; wlrn corno erradlcadoa, tarnbem. o cultlvo das 
pirvsnbea e a mcuw ao dever do tnbslho. que 6 di todos. 
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principio do partido único, nem fundado no poder pessoal de um cidadão, 
ou de um grupo ou camarilha. 

É posdvel imaginar-se, num esquema assim, a permanbncia, no poder, 
por longo tempo, de uma mesma camada governante, desde que os meca- 
nismos da Iegitimidade do poder, constitucionalmente estatuídos, funci* 
nem sob constantes fiscalização e ratificação popular. 

I3 de reconhecer-se, por urna questáo de realismo, que um clima dessa 
natureza serfi mais facilmente obtido numa nação de pequena extensão 
territonal, com equíifbrio demográfico, em vez de num pafs de extensão e 
população de dimensões imperiais, mas, mesmo nos primeiros, a tendência 
será inelutavelmente para o enraizamento de suas camadas governantes, 
pois C da natureza humana não sb amar o poder como a este apegar-se com 
unhas e dentes. Seja wmo for, o processo democritico e a mecanica de 
sua operação, de modo gerd, previamente indicam as comções neces- 
sárias h perfeita sanidade do sistema instituido que, na prhtica, pode as- 
sumir formas diversas, com mechitas diversas ajustadas h histbria, h 
índole e aos genios tuteIares de cada nação ou povo. 

A burguesia foi que de fato inventou o sistema democrAtico instituido 
no ocidente, e o inventou, sem dóvida, mais como forma ou processo de 
alçar-se e manter-se ela própria no poder, que movida pela inspiração de 
que o poder C uma delegação de todos para alguns. Dita inspiração foi 
(ou 4) de alguns pensadores, fruta de espíritos inclinados a sugestões cdi- 
ficantes, que. por serem assim, servem de fermento B tomada de poder, 
e h crença ilusória, sempre fugaz, de que na realidade assim pode ser 
ou 4. 

Na verdade, o povo jamais acreditou ser eIe a encarnaçáo do poder, 
acreditando e querendo, embora, ser ele o real fiador do poder existente 
e instituído. E esta fiança ele a expressa, de modo geral, silenciosamente. 

E que o povo, em todos os tempos, sempre foi legltimista. Ele B ,  alids, 
normalmente, por índole e composição legitfmista. No que ele cri? 4 no 
poder legitimo. E o que ele quer C o poder legftlmo. Esta legitimidade, to- 
davia, o povo jamais a fez ou a viu encarnada em pessoas, mas em siste- 
mas que façam das pessoas, ao poder alçadas, senáo suas legítimas repre- 
sentantes, no mínimo, seus defensores, seus juízes, seus chefes e lideres, 
seus legítimos intbrpretes. Eis porque o povo, para alguns analistas ou 
inthrpretes, alimenta no intimo visão quase monárquica da estrutura so 
cial, razão pela qual o chamado "poder de origem divina" sempre repre 
sentou, para ele, uma transposição de seu natural instinto de submissáo 
ao poder divino em si, isto é, ao Deus Criador. 

Represenhntes, intérpretes e iíderes, em que sentido? No sentido de 
diretamente eleitos para determinados cargos ou funções, ou represen- 
tantes no sentido de executores da lei, encarando-a invariavelmente como 
texto normativo para a aplicação da justiça e a segurança de librdade? 
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Representantes, intbrpretes e líderes, porque inamovíveb ou irremovíveis 
das parcelas de poder que detêm no contexto geral do poder; ou represen- 
tantes justamente porque também puniveis, tambkm rernoviveis, se no 
exercicio dos cargos e funções tentarem fraudar o contrato social entre os 
que exercem o poder de mando, e os demais, que obedwem, mas com 
poder de veto e execração, ainda que sb pelos caminhos da insurreição e 
da resistencia? 

Legitimos por herança, por concurso ou eleiçáo, ou legitimas porque 
alçados ao mando e ao poder sem ao primeiro nem ao segundo assaltarem 
e, sim, mediante processos previstos em lei, com base, no minimo, numa 
esp&ie de consenso? 

Legitimos porque no poder por prazo fixo, prkieterminado, ou Iegi- 
timos porque, enquanto nele, não representam senso a coerção dos entes 
coletivos sobre as tendências individualistas das exceções, assegurando, 
assim, eqüidade, ainda que entre desiguais? 

Todas estas indagações não significam senão a necessidade de, com 
base na imaginação criadora, estabelecer-se novos e diferentes esquemas 
(e processos) legitimadores do poder e, pois, de suas representaçóes, fa- 
zendo-se para tanto, como propõe Alvin Toffler, um "uso imaginoso das 
novas tecnologias". Pois, o poder ou 6 fruto da brutalidade e da rapaci- 
dade, ou algo que o homem, no curso miienar da histdria, por instinto 
ou razão, houve por bem disciplinar, ampljar, limitar, dignificar, sagrar, 
consagrar e reconhecer; a ele submeter-se e a ele exercer, para a disci- 
plinação e a canduçáo da vida coletiva. 

Eis porque, na área do poder, os signos da representação e da legí- 
timidade são sem dúvida os mais importantes; ou aqueles em relação aos 
quais temos que deãicar especial tratamento. Tratamento este que revele 
espirito de justiça, extrema sensibilidade com relação aos pontos de força 
social, e os vetores que demarcam as aspirações em curso na infra-estru- 
tura social. 

* * 

Legitimidade e representação, eis pois os verdadeiros e indiscutivzis 
genitores do poder não fundado na brutalidade da força e, sim, tão-so- 
mente, na força do direito criado e instituído para a disciplinação da 
convivGncia, e o uso dos bens disponíveis ou criados para o conforto, o 
prazer e o aperfeiçoamento espiritual e morai do viver humano. 

Será que somente para os efeitos acima indicados, ou também para 
busca fatal de poder e glbria? 

O fato 6 que, no poder democrhtico, a legitimidade e a repreçentação 
precisam ser indubitavelmente daras para de si mesmas dizerem, sem 
margens de diividas, que assim o são; isto é, legítimas e representativas 
em virtude de anterioridade muito acima, seja das individualidades em 
particular, seja dos interesses dos que o poder exercem; seja, ainda, do 
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interesse táo-somente do estado, que, por ser ente de razão, jamais acima 
do homem e das dimensões humanas deve pairar. 

Um aspecto vale anotar antes da conclusão deste tópico: a existencia 
da democracia é mais facilmente veritichel pela afirmação do que d a  
não 8, que por meio de definições diretas do que ela 4 ou venha a ser. 

5) A Demoeraela palo que nio h 

A democracia poderb assentar-se no superpoder, hegemhico, univer- 
sai; mas dito poder há de ser necessariamente consentido. Nunca desp& 
tico, nem carismitico, embra a democracia carregue em si mesma, como 
dissemos, as sementes messianicas de tudo quanto de certa forma promete 
entendimento entre os homens, segurança no viver e condições para a 
expressão transcendente do ser humano. A prova da extraordinfia força 
de sua mensagem, encontramo-la na necessidade que todos sentem de 
admiti-la, ainda que como simples aparato, dizendo que a buscam ou a 
vivem, pervertendo-a, embora, diante de nossos proprios olhos. Isso não 
obstante, a democracia é inconfundivel como conduta politica, forma de 
organização do poder e da própria sociedade vista como se aquele náo a 
presidisse ou nem mesmo existisse. 

Dentre os sinais que a fazem inconfundivel, anotamos que democra- 
cia não é regime de exceçáo. Não é poder absoluto. Não 12 limitação extre- 
mada da liberdade individual e coletiva. Náo 4 segurança contra a liberda- 
de. Não é estado de direito no qual as minorias não tenham direito de 
expressão. Não é privilégio de classe em qualquer sentido, isto k ,  econbmi- 
co ou profissional ou social. Não 6 desigualdade perante a lei. Não 6 falta 
de fiscalizaçáo popular e, pois, de recusa A informação permanente. De- 
mocracia 6 governo as claras, com gavetas que podem ser abertas a qual- 
quer momento. Náo 15 impunidade doa crimes contra as pessoas e os pa- 
trimbnios público e privado. Não é indisciplina nem subversão. Não B 
consentimento para a corrupção sob quaIquer aspecto. Não é paternaiismo. 
Não 6 direito da maioria, porque 6 o direito inarredável de expressão das 
minorias. Não B padronização nem massificação. Não C "o dever de t d o s  
se assemelharem". (2) 

Democracia não 8, tambbm, desenvolvimento, porque B muito mais 
que isto. E não 4 subdesenvolvimento, porque simpIesmente não pode ser 
nele suscitada. 

Com base nas negativas acima arroladas que, a nosso ver, melhor 
caracterizam a democracia que qualquer tentativa de sua definição (6 
oportuno lembrar que os Dez Mandamentos são enunciados pela negativa), 
podemos então entender uma administração para a democracia como sen- 

(2) ExpmsiBo UM& p ~ t  Phr P i o k  Pirolinl, em en~mvlalr no cov l i t i  VEJA. n.0 258, de 1.09=r3, 
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do aquela que, fundada na inspiração democritica, opere constantemente 
na busca e obtenção de consentimento, admitindo a diversificação r) como 
um dentre os alicerces de sua prbpria expressão nacional. 

6) Consentimento e Diverrificaçio 

Consentimento obtém-se através de constantes aferições das tendên- 
cias atuais e previsíveis da vida nacional em t d o s  os seus setores, em con- 
frontos diretos, indiretos e subtis com a opinião publica em geral, por 
todos os seus escalões. 

Anote-se, por outro lado, que o consentimento raramente 6 expresso, 
visto que b de sua índole ser tácito e, tanto mais rico em conteúdo e 
verdade quanto mais tácito for, e quando suscite adesão e participaçáo 
espontheas; ou, no mínimo, interesse popular de acompanhar o que se 
projeta, se programa e se faz na Area do poder, ou mais precisamente, na 
krea do governo. 

A diversificação, por sua vez, há de ser acolhida como fato não s6 
tiatural, como até necessário e iitil ao corpo social tomado em sua globa- 
iidade. 

(3) Empregamos 8 t e m o  "dlvonlficaçtio" no aentldo i m  que Alvln Totflor. no ieu b a i i a i l h r  - "O 
Chsque do Futuro" - Editora Anenava $ I A  - Janeiro. 1973, refere-se a "dtverildadi". No tbplco "As 
Exlgdnclss da Liberdade", na p6g. 215, nssim conclul ele em relaçHo B Revnlu~@.o Superinduatrlat: 

"A Revoluç8o Superlndustrlal Itberark o homem dos v4rlo8 barbntlsmos que nascem doa 
padr6ss lam~l lares restrltivoa, wlativamenle n8o pisslvels do exercfcio da escolha. tento do 
pasiado m m o  do presente. Oferecera a todos çrn grau de liberdado a16 aqui diaconhecido. 

M i o  exblrL um pngo N o  p i n  r I m p l a n l i ~ o  d-saa Ilbnrdadm - (O grifo 4 no3ao.l 

A medldn que nos nncarnfnhnmos ~ l d o i a m e n t a  para o futuro. milhbes de homena e mulheres 
comuns terno de anfreniir opc6es prenhes de cargas emoctonals t8o desconcertanter, tlio 
tn4dltas. Que a experl8ncta dsa situaçbei passadas oferecer8 pouen valla para a seb%dorla 
das suas resolupãea. Dentro das N a s  vlnculações da famlila. nia'm com3 em todos os 
aspectoa das auna vldaa, w r a o  obrigad-ia n enfrentar r140 apenaa a tranaltoriednde. como 
ainda o elemanto acreacldo daa colaas novas. 

Desta lomn. tanto nos ersuntoa trlvlals quanto nos de malores dlmens6es, noa conl l l lOi de 
cnrLter mmls arnplarnenle phbllco e no8 de csndiçbcs ~anículares. o equlllbdo entre a rotlne 
e a nao-rntlne, entre o prevlslvel e o n80-prevlalvel. entre o conhecido e o desconhicldo 
ser6 8Ilerado. O Indlce daa coivas novea sublrA consideravelmente. 

Dentro de uma rmblbncla como eata de mutaçõss rhpldsa e da anpectos nBo conhecidos. 
remmoa torçadoi, B medlda que vamor abrindo, os noasos camlnnon pelas evenldas da vida, 
a fezer as noaaas eseolhaa a penlr de um painel de poastbllldades diveiaas de opç6ss. E 
8 a tercelra caracterlatica central do d ia  de amanha, a diversidade, que agora devemoa 
focalizar e m s n  atenção. Porquanto 8 a convergdncia flnal *ss%a tMa fatores - a tran- 
sltorledade, A novldade e a diversldadi - que srmarb o palco para a crise hlstbric& da 
adaptaçio que B a mntbrla derte I lvm - O Choque do Futuro." 

O trecho aclrne tranicrlto. embora diga reavelta ao futuro. Isto 4. ao aue mais luturemenle dever& 
ocorrer, ou 16 v i m  ocorrendo nas ioclededei auperindustrlnia, encena slgnlflcetlva tnlsrssse pare 
o pmssnte: pols, a rlgor, o quo To i i h r  noa augure arn todo seu Ilvro, asslm como t u h  quanto 
propomos com rslaçlo A pnistbllldede de vlr r exlstlr ums administmç80 adequada B democracia, 
4 que preclsamoi noa preparar, sspeclalrnanta no campo do estado, para receber e programar a r  
idaptaçbea necssnlrlnr I vlda humana e, pols, L vida polli lea numa sociedade apolada na clber- 
n6tlcn. 

Asaim. conclulmos nba: uma socIede.de. em futuro m a l i  ou msnon pr4nlm0, ser8 tanto mala de 
Indole dernocratlca, quanto mala pmclsa e Intellgenternente tlver em vista os fatorea da tmnalta- 
rlodadi. da novldmdi, i da dlvorildadi, *tuando o estado e, conaeqüenlemente, n sdmlnlstrsç8o, 
como entes correiwos o mlntmo poaslvel r e p r e w r e i  n a  sentido de apegados a rituala ultrapnosadoa. 
porpus ajustadoa e culturas em nceteredo pmcoaso de translomapAo ou pratlcamenie mortna, Isto 

8 ,  Birnplesmente hlst6rlcar do  hngulo em que as vemom nos dias prnaenlea 
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Não fora a diversificação, que é um dado da natureza e que est8 na 
natureza, a vida humana seria evidentemente de uma monotonia alkm da 
compreensão humana como a entendemos e vivemos. Ou mais precisa- 
mente, se não fora a diversificação, seríamos outros seres que náo os hu- 
manos que somos. Seriamos, quando muito, 6 de presumir-se, castores 
de maior porte. 

Nesse caso, e assim sendo, a diversificação, encarada do Anguio do 
estado ou da ação governativa, há que ser acolhida: não como reação e, 
s6 por exceção, como rebeldia. Ela tem que ser acolhida como necessidade 
inerente à pr6pria atribuição de governar. Náo fora ela, alihs, necessidade 
intrínseca da atribuição de governar (e governar humanamente como con- 
cebemos), certamente dita atribuisão não existiria, ou seria absolutamente 
diversa da que temos noticia através da histbria. 

Governar talvez não viesse a ser coisa albm da rnlssão da abelha 
mestra. 

E a democracia, como uma dentre as mais altas aspirações humanas 
de que temos conhecimento, pretende justamente instituir sistemas go- 
vernativos que tenham em vista, que considerem como natural no fato 
humano, a presença da diversificação e sua importancia para o incentivo 
do poder criativo do homem. 

Desse modo, num estado instalado que tenha entre seus objetivos re. 
primir a diversificação, dele somente se pderá esperar sensaboria, tédio, 
uniformização, estratificaçáo e rigidez e, pois, tendèneia A crueldade e h 
opressão nos seus sentidos mais absorventes e cristalizadores, o que sem 
dúvida ocorre no estado marxista - leninista, evidentemente fundado no 
equivoco de que 4 possível vir a existir uma sociedade monolitica, presi- 
dida por um estado monoIitico, apoiado num único partido monolftico, 
instalado para o prévio exercicio da ditadura, e uma classe social e eco- 
nbmica como prévia clareira para possivel caminho na direção da de- 
mocracia. 

7) Administreçáo 6 eficidneia 

Administração, e aqui não nos referimos apenas h administração Pú- 
blica, fator que est8 na base de todas as operações humanas que buscam 
a um fim, ou que pretendem o aicance de um fim. Jh 4 cediço dizer-se 
que administração C meio, instrumento e apoio, ainda quando relativa k 
infra-estruturas de competincias especificas. Mas, de fato, administração 
6 somente isto: meio, instrumento e apoio. 

Do anguio da democracia e no seu prbprio contexto, administração, 
por tudo isso, 6 um dos itens de tratamento mais dificii e de arrumação 
a mais complexa, pois, atravbs do tratamento e da arrumação que a ela 
se der, fBciI ser8 ao observador inferir se ela esti a s e m i ~ o  de fins demo- 
craticos, e, portanto, a semiço das energias criadoras do ser humano, ou 
se, contrariamente, estA servindo de instrumento para a consolidação da 
hegernoneidade totalitária, cujo objetivo 6 fazer do estado algo que ao 
homem transcende e a ele superpõe-se (e se sobrepõe), malignamente 
mftico, atribuindo, aos que nele se instalam, pmleres que nem ao menos 
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têm por fundamento a origem divina ou o direito divino, que, embora 
embuste, teve fun~oes religiosas e sociais definidas no passado. 

É que o principio do partido único, no caso, peça fundamental dos 
caminhos da servidão comuno-nazi-fascista, ou seja, totalitária, 4 muito 
mais absurdo como ente inspirador da organização social e sua divisão 
entre mandantes e mandados, que o pressuposto da vontade divina. 

Um aspecto, todavia, há que ser anotado como b6sico na correlafão 
administração-democracia: seja qual for o principio inspirador da organi- 
zação social e governista, o idealismo jamais se ajustou e nunca se ajus- 
tará à administração. 

E, a administração, por sua vez, em virtude de sua natureza, repug- 
nam, na expressão a mais literal possível, os conceitos, as proposições, os 
comportamentos, os estilos e os objetivos nascidos e inspirados pelo idea- 
Lismo. 

A postura exata, a única a bem dizer válida para a administração como 
um todo, assim como para o administrador como seu agente propulsar, 6 
a da eficiência. 

Administração, poderemos dizer, sumarizando tudo: é eficiência (9. 
Como conciliar eficiência com democracia, eis a esfinge a decifrar, 

pois, parece aos tecnocratas não ser ela possivel. A conciliação não ser& 
factivel se a tecnocracia passar a encarar a eficiência como fator ligado 
(que pode ser mais ligado) às aspiraçóes da justiça e da liberdade, que As 
de fatores como potència e poder? 

8) üemoeracia, Verdade, Justiça e Tecnologia 

A nosso ver, a conciIiação somente seri possivel se ao contexto de 
mocrhtico (que C essencialmente politico e vivencial no mais alto sentido} 
aditarmos dois valores sem a existencia dos quais os caminhos serão sem- 
pre tendentemente totalitários (ou, em suas formas mais brandas, auto- 
ritários}. 

Esses valores são: verdade e justiça, valores até os nossos dias quase 
que somente encarados dos Angdos ktico e/ou religioso. 

Isso não obstante, ou a politica, por uma visão a bem dizer científica 
- e científica no sentido de adequada, btil e necessária à expressão do 
homem como "o ser dominante do planeta" -, incorpora a promoção da 
justiça, e a revelação da verdade (da verdade menor e humana), entre 
seus princípios institucionais criadores, ou tenderá, com o desenvolvimen- 
to científico, a ser tão-s6 instrumento de opressão planejada, a serviço 
tão-s6, por sua vez, dos objetivos das camadas agressivas e gananciosas de 
poder sobre seus semelhantes. 
- 

( 4 )  Marcun, Hirbirt - "Watergete, o Espelho Americano" - Caderno Es~ecinl - J8, ed lçh  de 22-7-73. 
Usemos o termo ollcllncla no exato aentldo em que Hirbirf Mamuu deflne o termo dlcmz Olz 
Ymmu~: - "Eficaz slpnlilce ta? forqa, estar em vigor, B neutro em relaçho a valores morala e nomlas Ispnlm". 
Ieto 8 .  como acrercenia: se der ceno. 6 ellcez; se n8o der, se criar problemas polltlccla, $0 n6o 
funcionar, e se. por tudo l i ao ,  der conluieo, iomaae Inefleaz. 
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O fato evidente de que na natureza k irrecorrivel o domínio dos mais 
fortes, não faz legitima qualquer doutrina humana que nesse principio 
de dominação se apbie, ate porque, do Anguio humano, seja com relação As 
suas inerentes fraquezas, quer seja com apoio na sua extraordinbia apti- 
dão para o domfnio, a grandeza e a expressão de si prbprio, extrema- 
mente difícil 6 dizer-se que homem 6 forte. Chopin ou Gengis Khan? 
Pascal ou Napoleão? Tolstoi ou Santos Dumont? O homem da rua ou o 
enclausurado governante? O cientista? O desportista? O operário? O in- 
telectual? 

Os homens comuns ou aqueles que dentre as coletividades se destaca- 
ram e se destacam? Os biologicamente sadios? Ou os seres doentios como 
o foram Chopin e Pascal, por exemplo? 

Conseqüentemente, quando dizemos que valores como verdade e jb5 
tiça precisam ser incorporados aos principios da pragmhtica da política 
democrática, o fazemos de um ângulo que precisamos situar como sendo 
também científico e tecnoldgico. Científico, no sentido de serem ditos 
valores buscados e equacionados como dados e elementos que interessam 
à ciència e ao conhecimento científico. Tecnológico, porque passiveis de 
serem esquernatizados e, por esse meio ou recurso, passíveis, por sua vez, 
de definição e apuração científica, e de manipulação no cotidiano da vida, 
para o beneficio, o aprimoramento e a garantia de uma ordem social mais 
proxima dos grandes ideais humanos. 

Afirmamos que, tecnologicamente, será importante se, a par da re- 
volução tecnolbgica em si, vier a ocorrer uma revolução politica, pela via 
tecnológica, que faça da política um instrumento de racionalização da 
convivencia humana; fundada, entre outros pilares, nos da verdade e da 
justiça, atravbs de apura~ões de natureza científica com apoio nos recursos 
j5 Eorneciveis pela nova tecnologia, infeIizmente usados, at4 aqui, mais 
para os propbsitos da agressão que para os objetivos da comunhão entre 
os homens. 

No caso, resta apenas considerar o que, dentro da relatividade hu- 
mana e de seus conceitos, podemos entender como sendo verdade e jus- 
tiça para o conhecimento e o uso, inclusive, tecnolbgico. 

Sabemos que, no mundo, a inverdade e a injustiça campeiam; mas 
sabemos tambbm que o homem invariavelmente procura verdade e jus- 
tiça, ainda que tropeçando em todas as deficiências e fragilidades de sua 
acuidade, e, at6 mesmo, de sua vontade. 

O fato 6 que as conotaçoes éticas e religiosas de ambos os valores 
não excluem, por si, para eles, tratamentos de natureza politica e tecno- 
lbgica (5). ISSO nos parece evidente. 
(5) l d f l i t .  Alvln - "O Choque do Futuro" - Editora Arfenova S I A ,  1.' s d l p k  - lanelro. 10i3, 

O que augerimoa encontra apalo no trecho n seguir, que transcrevemos da vha. 21 do Ilvro da 
tofl l ir:  "Nouae mAqulnsm Imporlanlea faram mals do que eugerlr ou obrigar a efatlvaçh da altbrr 
çbes em outras m&qulnee - augerem eiaa solupbes Indditas. em relspAo a pmblirnai ioclali. 
Illosdflcoi. ou stb m e a m  peisoela. Alteram o meio-ernbtente Inteleciual do homem d i  forma loti l  - o rnanelra como ele pensa e observa o mundo sue o rodela". 
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O caso e que a precariedade da verdade e da justiça humanas não 
justifica, por si, a ironia ante o que pretendem representar, pois a pre- 
cariedade é uma contingência também do mundo cientlfico. 

I3 bom, no momento, para efeito do que vimos dizendo, não esquecer 
que Norkr t  Wiener, por exemplo, ao referir-se a Física, assegura que 
"nenhuma mediçáo ffsica e jamais precisa1' (8 ) .  

Se assim é, qual o dweito que nos resta de tratar a verdade e a jus- 
tiça humanas com ironia, julgando-as como valores apenas 4ticos e/ou 
religiosos, esquecendc-nos de que, sem eles jamais chegaremos perto 
(como devem chegar as "medições físicas") dos ideais humanos de ver- 
dade e justiça? (7) 

Ditos ideais, por mais "ideais" que sejam, encerram significativo 
lastro de utiiidade para o viver cotidiano, visto que, em Úitirna análise, se 
atingidos, melhorarão sem dúvida a qualidade da vida corrente. Assim, 
se vivermos num mundo em que valores como verdade e justiça sejam 
tanto quanto possivel assegurados, certo é que viveremos melhor. E não 
só quanto h segurança exterior. Também em relação a segurança interior, 
psicológica e espiritual. 

9) ~ m o c r a c i a  e Justiça Social 

O fato da democracia, em suas origens, não ter feito da promoçáo 
da justiça social uma bandeira, talvez explique muita coisa a respeito de 
seus esvaziamentos e de suas falências. 

Parece-nos evidente que, no tradicional lema de sua bandeira (liber- 
dade, igualdade e fraternidade), estava implícito o dever de se promover 
justiça social. E esta, sem diivida, sob muitos e muitos aspectos, foi pro- 
movida, tanto que toda a luta operária do mundo foi travada sob o apa- 
nágio da democracia liberal surgida dos escombros daquela revolução. 
Pena que, nessa luta, significativos ganhos de causa se tenham revertido 
em armas contra a democracia, dando ensejo A vitbria de extremadas ideo- 
logias. A verdade é que o direito social afirmou-se perante o mundo, tendo 
por pano de fundo a sociedade em desenvolvimento. 

Foi que, para os democratas, e, por certo, para os encicIopedistas que 
os precederam, a promoção da justiça social pareceu simples decorrência 
(61 Wbmr, Norbort - "ClbemBtlcn e Sociedade" - pdg. 70 - Cultrlx - 4.a idlçBo. 

(7) Alixli, C i m l  - pbgs. 33/34 da nua iA cllnds obra. consigna uma observaç80 Interessante qlie, sob 
multoa aspectos. cnlça e BO meamo tempo Invnlida toda posaibiildade A lese que aelma suatentamoi 
com relaçBo 8s sociedades democrdtlcas. Dlz ele: "As naçóss democr4rlcas desconhecem o vator 
do i  concettos clenl l l lcoi  na organlZeç80 de enist8ncla cotetiva. Gonflam naa lde~loglaa, sobretudo 
na Ideologla Ilberal e na Ideologla marxista, fllhaa gbmeae do reciannlismo do sbculo daa luzes. 
Ora, nem o Ilbersllsmo nem o mar%lSmO SSSenlOm nobre a exaustiva observaç4o da realidade." 

Tranacmvemos B ob~ewaçBo IunlamBnlB Data relOrFar O knguto B PRrtir do qual nos cafocrmoa 
no convocar as 0lBnçden da &rem lecnoldgica para valores como verdade e jusiiça, a fim de ue 
os encare e Ihea d& tratamento iarnbdm clentlfico, sabendo-se embora originalmente Bticos eTou 
religiosos. S e r l ,  a nouso ver. a pertlr desse lratamenlo, em bases sisiemAricas. que poderemos ter 
n isperançe de que a polltica, como tal. deixe de ser, sob muitos aspectos, apenas a Ama da 
aatijcla para a dom1naçâ.o doa seres humanos e o eirerclcfo da  humana "vocac&a sulcida", que náo 
B apenes da burguesia. por aer de todos os homens quando situados nos patamares do poder. 
Deise poder que. mo dizer cb Si. Henry Klasinger. "8 alrodinlaco". E. que, assim sendo, pode -r 
considerado como altamente poritivo para quem o ditbm; maa pbflido o ameaçador pars a rnultl- 
dão que o sofn. 
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da aplicação do principio da razão. Se é esse princfpio que conduz à de- 
mocracia; e se ele, por si, vai apontando para a sociedade e o estado as 
soluções requeridas pelo natural jogo da vida humana entre os interesses, 
as paixões e a própria razão; acreditou-se que esta Última, por fim, haveria 
de sair vencedora. 

Assim como se acreditou, também, que o mesmo viesse a ocorrer 
na vida econômica, sob a égide do "deixar fazer e do deixar passar" como 
a livre competição no campo econbmico naturalmente a indicasse e,  por 
fim, a determinasse. 

No entanto, a realdade demonstrou que não era, ou não deveria ser 
bem assim, pois ao estado, além de seu poder & poIicia, haveria de caber, 
também, a indeclinável atribuição de orientar a economia e de promover 
a justiça sociai daquela decorrente. 

Afinal, para que liberdade, se não houver justiça inclusive na fruição 
da prbpria liberdade? Ou se desconhece que hB muita liberdade injusta? 
Liberdade que, de fato, não 4 nem nunca foi liberdade, mas simples pri- 
vilégio e abusiva prerrogativa? 

Do mesmo modo, para que a igualdade se, em sua aplicação (e não 
apenas conceituação), não se fizer realmente iguais os que entre si sáo 
iguais? Que confiança poderão ter, entre si, os que entre si prbprios são 
desiguais? A quem cabe o amparo e a garantia de paz para os mais fracos 
ou menos dotados? O poder de policia basta? 

Ou se desconhece que existem igualdades que sáo tratadas discrimi- 
natoriamente e, portanto, sem justiça? Se náo se desconhece, fBciI então 
será inferir o quanto b complexa e densa a missão de fazer e de promover 
justiça social em meio às naturais desigualdades (naturais e muitas vezes 
intransponfveis) da condição humana. 

Consequen temente, como haver fraternidade, como ser possível es- 
tabelecê-la, se a liberdade e a igualdade não forem fundadas na justiça? 

Ou se desconhece que existem, por força mesma da miséria humana, 
fraternidades espúrias para aiiança no crime e o conúbio no mal? 

Não resta dúvida, sim, de que, no velho lema da revolução liberal, 
estava presente e inscrita, embora de modo oculto, a promoção da just i~a  
social. O que a revolução liberal não soube ver, porque não soube distin- 
guir, foi que, para tudo isso, o estado necessariamente haveria de ser su- 
prido e armado de poderes. Não de poderes ideais, praticamente em pk 
de igualdade, quase no mesmo nível dos mais poderes instituidos no corpo 
social, mas de poderes que sobre esse corpo refletissem, sem margem 
de dúvida, a liderança para a promoção da justiça social, como decorrên- 
cia da garantia legal para as operações da vida econdmica. 

O conceito de democracia como tal, porCm, nada perdeu em si. E a 
democracia continua a ser o que sempre foi: "um risco calculado", para 
cujo exercício e permanente afirmação, exige-se: a) um elenco de balan- 
ceados princípios, apoiados, de um lado, no direito e na garantia da li- 
berdade; e, de outro, no dever e na garantia de segurança; b) a fB na ra- 
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záo; c) a autoridade contra a violência e, na base disso tudo, os instru- 
mentos adequados para a tradução dos direitos e deveres numa ordem 
assim implícitos. 

Ou mais precisamente, a existência real de uma organização atuante 
e presente; apta, portanto, a se fazer valida e respeitada como elemento 
de liderança para a promoção da justiça social. 

Contudo, reconhecemos, embora a democracia seja o que b, e con- 
time sendo o que 4, perderam-na e fraudaram-na e, pior que tudo, usa- 
ram-na para o surgimento das falsas democracias nazi-comunistas, funda- 
das no ódio e no ressentimento. No mundo de hoje, entretanto, existem 
sérias resistências a semelhante uso e fraude. 

Pois, quanto ao valor verdade (que por menor e humana que seja 
jamais deixará de refletir o mistkrio da criaçáo que a cigncia s6 faz 
alargar e aprofundar), ou a democracia o inclui entre seus postulados e seus 
objetivos ou, então, como Pilatos, sera julgada pelo menos omissa com re- 
lação a dito valor: valor este que, a nosso ver, so pode ser realmente apura- 
vel, e realmente válido, se no quadro de uma estrategia democrática, já que 
é vezo do poder totalitário contra a verdade refugiar-se, se esta o atinge. 

10) EficiBncia, Totalitarismo e Tecnalogia 

Ao assinalar, como o fizemos em tiipico anterior, que administração é 
eficiência, veio-nos à memória o que disse Aldous Huxley a proposito dos 
totalitarismos de nosso século. 

Disse Huxley: "Para os totalitarismos de nosso sbculo mais iiuminado, 
não há alma nem criador, hfr somente um agregado de matéria-prima fi- 
siológica moldada por reflexos condicionados e pressões sociais que, por 
cortesia, e chamado de ser humano". (R) 

Quando nos reportamos a totalitarismo, náo o fizemos encarando-o 
tão-só como posição poiítica ou ideológica. Fizêmo-10, tomando-o como pro- 
cesso abrangente, cada vez mais abrangente e inexoravelmente abrangen- 
te, sobretudo se decorrente de segura e planejada implantação de tecno- 
logia eficaz e avançada, justamente para atender as soluções de massa 
reclamadas pela sociedade de nosso tempo, crescentemente urbana, me 
tropolitana e industrial. 

Assim, o totalitarismo não é, necessariamente, apenas o fruto mons- 
truoso de posição politica sob muitos aspectos demente. EIe e, também, 
no mundo de nossos dias, a resultante de uma tendência natural em face 
das criações da tecnologia, dentre as quais destacamos o computador como 
padrão e símbolo. 

Com esta observacão, não consignamos de nossa parte a mais leve 
restrição a tecnologia e sua máquina paradigma, embora guardemos em 
vista recente e significativa declaração de Norman Mailer (91, de que "de- 
vemos aceitar a existència do diabo como hipótese científica" e que "sua 
primeira manifestação é o computador". 
(8) Huxley, Aldous - "OA Dernbnios da Loucura" - pBp. 215 - CEA - 2.4 edição - 1973. 
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Compreenda-se que náo estamos forçosamente aproximando tecnolo- 
gia de totalitarismo, nem dizendo que um ao outro, necessariamente, gera. 
Queremos apenas dizer que existe uma tendência natural de um ao outro 
recorrer ou determinar, sem necessariamente disso resultar em mútuos 
serviços e contingente conúbio. Mas tendència de tal modo imperativa que 
torna insubsistente, senáo romântica, esperança a exemplo da manifes- 
tada por Norbert Wiener ('O), ao dizer que "os alicerces da boa vontade 
aí estão", ante o pesar que surpreendeu, entre alguns empresários, pelo 
"mau uso" que se vem fazendo da tecnologia de nosso tempo, visto que 
aos seus promotores pouco tem importado a previsão de danos futuros, 
uma vez que, numa visão irnediatista, s6 de lucro cuidam. 

O fato 6 que a tecnologia, tal como hoje dela dispomos, vem servindo, 
ou h voracidade do dinheiro, ou A da ambição de poder, ou a ambas as 
voracidades, concomitantemente; quando o bom senso, o simples e velho 
bom senso nos diz, interiormente nos diz e aconselha, a que dela façamos 
o instrumento, talvez o mais decisivo at4 hoje criado pelo homem, para a 
promoção da riqueza comum, da segurança e da ordem no mundo e, pois, 
para o aperfeiçoamento da vida humana e para a ascensáo do homem aos 
páramos de uma vida realmente digna, produtiva e espiritualmente con- 
fortante, sem que para o alcance dessa espiritualidade reste a necessidade 
objetiva da adoção de uma atitude mística perante o insondAve1 poder da 
criação, desse insondhvel poder da criação que nos conduz necessariamen- 
te, a nosso ver, a pelo rnesos uma "atitude" mística frente ao nosso mundo 
e ao nosso universo. 

H5 quem sustente, entretanto, que o mistério da vida não comove 
nem suscita nada que se aproxime da fé e da reverência. Para esses, tudo 
ser4 apenas uma questão de tempo. Isto é, a ciência tudo desvendari. 

Fascinados pelo acelerado progresso nesses Últimos sessenta anos 
obtido, ou apenas insensiveis ao oculto significado do mistério (especial- 
mente insensiveis a tragédia de que quanto mais o desvendamos, mais por 
ele somos envolvidos), sáo, entretanto, em muitos casos, exemplares e de- 
fensores de severa ética para a conduta do homem sobre a terra. 

Em razáo de que, ou fundados em que ou para que, náo sabemos. Mas 
o fato 6 que assim o são, e isto sem diivida os aproxima de nbs, e os faz 
de todos eles nossos irmãos. 

(8) Mallei, Norman - em tdplco do JB, edlçko de 20-7-73, a respeito de sua p e r ~ ~ n a f i d ~ d i .  

110) Wlener. Norbir l  - Obra cltrrdi, p8g. 760. Vale a pena trariscrqyer o porlodo carnpleto nicr l lo 
por Wlener no qual rnanlleatou esperança no que chamou de alicerce da boa mntade". Diz 
Wbn i r :  "de'esde a publlcaçflo da primeira edlçdo dsste livro. participei de duas grandes reunlbsi 
com rsprerentantea do mundo empreiarlal e Ilquel encantado com B ~onscIBncla que mullos d o i  
presente. demonstrsram dos psr igoi  8ociali ds nozsa n3va iocnologln e das obrlgaçóea soclal i  
dos r e @ p o n s b ~ I s  pela dlmçáo de culdar de que es novas modalidades se)am ~ 8 a d ~ i  pare bsnailclo 
do homem, pnra incremenlo de #eu lazer e enrlq~ecimento de uma vlda esplrltual, em n t  de o 
ser apenas por amor do lucro e pels absraplo da mdqulna como imm novo bezerro de ouro. Exlst%m 
alnde mulloa per lwa pela frente, me8 os alicerces da bom vontade nl estEa, e eu não me alnlo 
tAo pesalmlita como ao tempo da publicação da primeira edipao deste Ilvro", 

de ss anotar que a piimelre edlçtlo norle-arnerlcana do Ilvro de tiorberi Wlensr l o l  am 
1950, riando a tmduçlo brasiielra pautada no tento revtslo pelo autor. em 1 9 s .  

E de me lndapar i e ,  de e n i k  para ch. lato 6. se de 1 9 s  psra cã, algo reelmsnte mudou 
no sentldo do dar ~ n a l n t B n c i n  B esperançe por ele rnanlfest~da. Estamoa c~nveneldoa ds  que nl0. 
Estamos. 80 conlrlrio, con~encldos de que oa problernss que e Wiener preocupevsrn. ie vim spra- 
vendo. e desse agravamento s6 t8m relirido proveito ss minnr.es pol l t lcai  radlcala e as camadai 
que tudo de al mnsmaa dAo para se queimerem na sarpa ardente" da tomada do poder iOb 
todea aa auai fonnar e expmw8ea. 
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11) O "mau uw" e e Idade Mental 
A propósito do "mau uso" assinalado por Wiener, 6 de se considerar 

como procedente e fundada a idéia de que a tecnologia evidentemente 
adiantou-se ao homem de seu tempo. 

Isto 6 ,  a humanidade do presente, mesmo a envolvida na promoção 
da tecnologia, está mentalmente com muitos anos de atraso para o uso 
razoável de suas invenções. Estávamos, e de certo modo continuamos, 
despreparados para receber tão altos benefícios científicos e tecnologicos, 
pois não só não nos preparamos materialmente para recebê-los (o trhsito 
nas cidades 6 exemplo), como não nos preparamos mental e psicologicamen- 
te para os fruir com inteligência. 

Esse despreparo, não temos dúvida, é mais vinculado a questão da 
idade mental dos homens em geral, que as questões ligadas a educação 
em geral e a capacidade de adaptação huinana para tudo que é criado para 
além de seus instintos. 

A idade mental é inegavelmente uma barreira. Isto 4, contra ela pau- 
co se pode fazer. Ou so é possivel, no que 4 possível, exercendo-se sobre 
ela permanente controle, o que, sob certos ângulos, pode nos conduzir a 
uma justificação das teses totalitárias aplicadas no campo do poder. 

A conjectura que acabamos de fazer no período acima não C nada 
alentadora do ângulo de uma visão inteligente e, portanto, democrática da 
vida, como certamente não foi nada alentador para a civilização norte-ame- 
ricana a conclusão a que chegou o inqubrito Herkes, realizado em 1917, 
a respeito dos oficiais e soldados do exbrcito americano, no qual, segundo 
nos parece com certo exagero, foi apurado que 46% desses oficiais e sol- 
dados estavam mentaimente abaixo dos treze anos (ver phg. 38 da citada 
obra de Alexis Carrel). 

L + 
Assim, as tão reclamadas soluções de massa são, a nosso ver, em 

grande parte, provas palpáveis de nossos despreparos para com inteligên- 
cia e espírito usarmos (e fruirmos) as esplêndidas ofertas da tecnologia; 
inventadas, para a nossa maior produtividade e potência, para o nosso 
prazer e lazer, assim como para a nossa maior e melhor desenvoltura nas 
atividades criadoras. 

fi preciso ter-se em vista que as soluções de massa não são somente 
de custos mais baixos. São também mais fáceis. Exigem menos dos que as 
promovem e as conduzem, assim como dos que nelas sào abrangidos e 
compelidos. Pois, através da padronização e do uso quase compulsivo para 
todos, mais facii faz-se tudo o mais, embora as soluções não resolvam, 
nem tragam alegria a ningubm. 

Do 3rigulo totalitário, nada melhor do que incentivar ditas soluções, 
substituindo sempre umas por outras semelhantes ou equivalentes, ou, 
ainda sucedâneas, náo deixando praticamente margem de opção para so- 
Itlçóes mais diversificadas, mais restritas, mais singulares, mais específicas, 
e, por isso mesmo, mais ricas de conteúdo inteligente. Segundo o enfoque 
do referido ângulo, o psiquismo social, atravks das referidas soluções, 
tende naturalmente a tornar-se uniforme e mais acomodado, revelando-se 
extravagante qualquer impulso para diferenças e individualizaç6es. Não 
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que estas deixem de existir. Eias sáo simplesmente sufocadas, reprimidas, 
impedidas, senão ate encaradas como anti-sociais ou mesmo irnpatribticas. 
E talvez o sejam a partir de uma visáo abrangente, no cômputo da qual o 
item da idade mental do homem em geral seja levado decisivamente em 
conta para, de um lado, organizar-se a sociedade, mantbla organizada e em 
permanente processo de organização e, de outro, admitir-se o valor liberda- 
de, at6 onde ou at4 que ponto. 

12) O Totalitarismo Extra-Ideológico 

É evidente que a industrialização levou-nos pauiatinamente a isso. 
A esse processo levou-nos o capitalismo. E desse processo C evidente que 
se têm aprovei tado os ideológicos totalitirios, invariave t mente inclinados 
em estabelecer padrões gerais e compulsivos que tornem mais fhcii (e 
menos tormentosa) a construção do estado ideal para uma sociedade massi- 
ficada de uma ponta a outra. 

Desta sorte, o totalitarismo encarado A luz dos Sngulos que vimos 
apontando, é mais, muito mais, a resultante de recursos materiais postos 
A nossa disposição pela tecnologia num mundo que demograficamente cres- 
ce assustadoramente, que o fruto de ideologias previamente elaboradas. 
Isso muito embora em suas interpretações políticas o totalitarismo conduza, 
como dissemos, a uma noçáo de poder acima da visáo normal do controle 
humano sobre os humanos. 

Os ideólogos, é de presumir-se, foram ou tgrn sido apenas, sob 
muitos sentidos, aprendizes de feiticeiro mais ou menos conscientes, se 
comparados aos cientistas e tecnocratas a serviço de esquemas politicos, e 
se confrontados, também, sobretudo, com a raça dos homens pragmhticos 
que deles se acercaram ou deles ou de suas idéias se servem ou serviram 
para a obtenção de riqueza material, poder e glbria. 

* * *  
Esta idéia de que os ideólogos tém sido assim, apóia-se no contexto de 

inegavel vaidade que lastreia o tipo de inteligència daqueles que se devotam 
as missões vinculadas a construçáo de mundos novos; isto 4,  de mundos que, 
ao ver deles, venham mais de perto satisfazer a tudo quanto julgam ser o 
lastro ou a razáo de ser dos ideais humanos fundamentais. A idtiia lançada, 
por exemplo, por Marx e Lenine, da "luta de classes" com o conseqiiente 
objetivo de ascensão ao poder da classe operária, 4 tfpica dessa distorção 
da realidade. Uma distorçáo programada, isto é, consciente, apoiada numa 
reconhecida falsa perspectiva; mas, com suficiente força, como idéia-força, 
para mobilizar ressentimentos, acicatar emoções e, por essas vias, tornar pos- 
sível a tomada do poder peIas vanguardas de sempre, que de vanguardas sb 
têm o nome, pois que, na verdade, invariavelmente trata-se de grupos poli- 
ticos profissionais para os quais dita tomada do poder vale, por si, qualquer 
preço a pagar. 

* * 
Retomando, porém, ao que vínhamos dizendo, o fato B que a ambição 

humana de domínio e controle não só sobre a natureza, mas sobre os prb- 
prios homens, capaz de submete-10s em grau jamais imaginado pelas tira- 
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nias do passado, não tem sido atingida nas iiltimas dbcadas pelas vias nor- 
mais das tiranias. Antes, sim, pelas portas travessas dos esquemas de opera- 
ção (e das mhquinas de execgão) criados pela tecnologia e postos h dispo- 
sição dos que buscam o poder, que, por sua manutenção, são capazes de tudo. 
Capazes, inclusive, de supremas omissóes em face do referido "mau uso", 
como se nada tivessem a ver com este, ou como se este não afetasse, como de 
fato afeta, até a defesa do próprio poder que detém. 

É que os recursos da nova tecnologia não estão sb a disposição deles. 
Estão à disposição, também, de grupos e pessoas interessados em minar os 
fundamentos da sociedade atual, preparando os de uma sociedade futura 
que provavelmente não será meIhor que a nossa do ângulo ético-espiritual . 

13) A Estratdgia da Sociedade Democritica 

(O Poder, o Estado e a Administraçáo) 

Das teses que vimos sustentando, de que existe, de um Iado, intima cor- 
relaçáo entre democracia e o tipo de administração implantado e, de outro, 
que a tecnologia pode vir a ser usada justamente em benefício da primeira, 
apurando inclusive valores como sejam verdade e justiça, de fundamental 
interesse para a defesa e o aprimoramento do sistema democrhtico, resultam 
equacionamentos objetivos, de uso pragmático, sem a existencia dos quais, 
fica evidente, permaneceremos somente nas teses, nada instituindo nem pro- 
movendo que se possa realmente contrapor As tendências totalithrias que 
ineludivelmente marcam a sociedade moderna. 

A atitude liberal diante da vida e, muito especialmente, no convívio 
dos seres humanos entre si, assim como a que lhe e oposta, fundada na auto- 
ridade, dando ensejo às crescentes e absorventes tendências h opressão de 
muitos por alguns poucos; ambas essas atitudes promanam, são informadas, 
reforçadas ou não por uma multiplicidade de fatores culturais, psico-sociais, 
educativos, religiosos, polfticos, institucionais e histbricos que fazem não s6 
de cada povo e nação, mas, de cada ser humano, um modelo. Um moddo e 
um exemplo. 

Modelos e exemplos que necessariamente as expressarão segundo uma 
infinita gama de tipos e subtipos, dando margem a seus exemplares má- 
ximos, liberais ou autoritários, que duemos ser por indole ou por formação 
seus paradigmas e estereótipos, ou suas figuras carism5ticas. 

* * *  
De certa feita já sustentamos que liberais somos nos, alguns homens 

entre os homens, não se podendo, em sã consci&ncia, conceber-se jamais 
um estado, isto é, um poder instituído que assim o seja. O estado, o poder, 
podem e devem ser organizados para serem democraticos. Não para serem 
liberais, porCm . Liberais, serão algumas das correntes de pensamento que 
os influi, os ilumina e por vezes os inspira. Mas invariavelmente com rela- 
ção a casos concretos. Nunca como Iinha de ação e de comportamento per- 
manentes. O poder e o estado hão de ser concebidos, assim, antes como 
instituídos para o fim intransferivcl e especifico de promover justiça. E de 
garantir o convívio, ante a prévia garantia de segurança e de ordem. 



Animar, ajudar, modelar em cariter gerai todas as iniciativas suscita- 
das, ou apenas sugeridas na sociedade sob seus impkrios, que visem ao en- 
riquecimento ou ao desenvolvimento nacional sob quaisquer de seus bnguios, 
como as das boas relações com as sociedades congèneres, eis ó que real- 
mente compete ao poder e aos estados. 

O poder e o estado não são indiferentes As doutrinas de quaisquer es- 
pécies; mas, perante elas, para quaisquer efeitos - e para refletirem a ins- 
talação de poder ou estado democrhticos -, hão de atuar como fatores 
disciplinadores e corretivos, pois, embora em princípio exista paridade entre 
as doutrinas entre si, e deva existir tratamento justo e equilnime para todas 
elas, B de se convir que algumas, por extravagantes, antinacionais, ou 
simplesmente destrutivas ou depressivas, reclamam medidas preventivas 
que delas defendam a sociedade de modo global. 

Ai justamente é que entra o cariter não-liberal do poder e do estado. 
Eles existem justamente para isso também; para, com fundamento na auto- 
ridade instítucionalizada em principias e leis fundamentais, preservar e man- 
ter o carAter nacional das sociedades às quais regem. 

Preservar e manter, sem que nem por isso as comprimam e as estag- 
nem, preservando-as a fortiori, como se o tempo não fosse o que 4, tempo, 
coisa que muda de fração de segundo em fraçáo de segundo; como se a vida 
não fosse o que 4, vida, algo que permanentemente se transforma e evolui; 
como se as cuitiiras e as civilizações não fossem o que são, tantas, atravks 
dos tempos. 

Nesse sentido, o poder e o estado, para cumprirem suas missões prima- 
ciais, aquelas para as quais no tempo histbrico foram institufdos e criados, 
hão de ser, necessariamente, a menos que nas ditas missões se frustrem, 
progressistas, isto 4, invariavelmente voltados para o futuro, assentados 
embra, apoiados embora, nos fatores histbricos das sociedades que lhes 
deram margem, ensejo e validade. 

Assim, o poder e o estado, do mesmo modo que não podem ser liberais 
em si, não podem ser reacionArios no sentido de esclerosados em frente As 
mudanças sociais, econbmico-sociais, culturais e civilizadoras que, no curso 
do tempo ou ostensivamente, vão percorrendo e alterando o corpo social 
de determinada nação em sua complexissima estrutura. 

E tanto quanto nâo podem ser liberais nem reacionirios, não podem ser 
tambbm concessivos ou permissivistas no sentido de isentos, ou indiferentes 
li imoralidade, 4 depravaçáo e aos desregramentos morais, ainda que con- 
finados a grupos minoritArios, especialmente se projetarem ser represen- 
tativos das sociedades nas quais se enquistam. 

O poder e o estado, valend~nos de uma imagem usada na arquitetura, 
são eles pr6prios arquiteturas permanentes e permeáveis as arquiteturas de 
per $1 e em geral, mas aptas, moldadas para a todas conter nas limites que 
lhes correspondem, a todas abrangendo numa sb arquitetura; que, no caso, 
ser8 (ou 4 )  a pr6pria arquitetura nacional, aquela que a cada sociedade, 
povo, nação e estado corresponderá para sua expressão universal, no con- 
junto dos povos, no curso da história. 
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E eles só serão democraticos, só serão a expressão viva e coletiva da 
indoIe e da cultura democrática, se não forem em si mesmos, como organi- 
zaçóes e entes institucionais e constitucionais, se não forem, repetimos, libe- 
rais, reacionários e permissivos, Pois, para serem expressões, reflexos e pro- 
pulsores das visões democráticas do existir e, consequentemente, criações da 
mente democrática, hão de ser, acima de tudo, justos, ou seja, expressões do 
espirito de justiça reinante nas sociedades sob suas jurisdições; espírito este 
que C sempre a resuitante de uma filosofia moral transcendente, não ime- 
diatista, e nos povos impregnada pelo exemplo de seus maiores, de seus 
fiindadores e de suas camadas governantes. 

Conseqiientemente, tendo-se em vista as caracterlsticas acima expostas, 
assim como tudo mais quanto dissemos no curso deste trabalho (inclusive o 
apontado por Alvin Toffler a respeito da transitoriedade, da novidade e 
da diversidade), podemos então equacionar a estratbgia das sociedades de- 
mocrhticas, assim como dos estados e das administrações que lhes corres- 
pondarn, como se segue: 

1 - A sociedade há que ser necessariamente uma sociedade aberta, na 
qual seiam ativadas todas as iniciativas privadas e públicas que estimulem 
a participação no esforço nacional comum em busca de sua segurança, seu 
de~envohimento e sua rnultiplice expressão. 

2 - O estado h ,  deve ser, e por ai encontra sua maior justificação, o 
fiador da segurança para a referida multiplice expressão. 

A missão do estado de ser o fiador da multipfice expressão será tanto 
mais corretamente exercida quanto menos o estado se fizer de si mesmo o 
espelho e o guia dessa expressão. 

3 - .4 administração - e aqui repetimos que não somente a pública 
em todos os seus níveis, mas a privada como ente também de caráter social 
- e, deve ser, a tradutora e a executora das iniciativas que a politica na- 
cional ditar para o estabelecimento e o enraizamento de estruturas sociais 
cada vez mais democrttticas . 

As estruturas sociais serão cada vez mais democráticas quanto menos 
se fundarem na autoridade e mais resultarem do consentimento e da parti- 
cipação. 

4 - O estado é o instrumento da promoção da justiça sob quaisquer 
âr,gulos, competindo-lhe, em termos ordenativos, apoiados em leis especifi- 
cas, não só garantir a existência de justiça social na estrutura social, mas 
tudo fazer no sentido de aumentá-la cada vez mais, reduzindo ao minimci os 
desníveis sociais existentes, ou os que tendam a se agravar. 

A distribuição da renda é item fundamental para o alargamento do 
campo dessa justiça. A tributação proporcional e progressiva C instru- 
m e n t ~  decisivo de correção de distorçóes e de continuado processo de im- 
plantação da dita justiça. E este o caminho do verdadeiro socialismo. 

5 - A sociedade vive. A vida é da sociedade. O estado protege a vida 
da sociedade, sem exagerar, isto é, sem fazer dessa proteção caminho de 
injusta repressão, apoiada em falsa moralidade, ou ideologia oficial. 
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A unica ideologia oficia admissivel no estado democrhtico B a de 
que ele 4 o instrumento de força assecuratbrio das manifestações das ideo- 
logias em geral, segundo as normas e rituais previamente estabelecidos. 

O estado, como dissemos, náo é liberal, não 6 reacionhrio, nem per- 
missivo. Ele é o que é: o estado, isto é, o deposit81-io do poder e da justiça. 
A organização do esiado 6,  deve ser, portanto, forte; suficientemente forte 
para pairar sobre todas as demais organizações da sociedade, sem que nem 
por isso necessite assentar-se no falso principio de que 6 ele o suserano das 
demais organizações. 

6 - A sociedade - e, portanto, A iniciativa privada - compete a 
regulação do mercado de oportunidade, competindo ao estado intervir toda 
vez que a competição tender a se fazer mais imperfeita do que 6 na ordem 
objetiva. Dita intervenção náo se fundamenta, apenas, em razões econbmi. 
cas e/ou financeiras. Ela tem por apoio as questões de segurança e de 
justiça social. 

Diz-se que uma sociedade 6 aberta, e, pois, democrática, inclusive por- 
que na referida regulação a participação do estado C supletiva, ainda quando 
seja por ele assumida ou dele seja privativa. Com isto procuramos assinalar 
que a posiçáo do estado é, no seu cerne, juridica, e tão-somente juridica no 
sentido mais corporal possivel . 

É ele a própria encarnação do direito publico. .4ssim, tudo mais quanto 
fizer colateralmente A referida posição, ele o faz náo tendo em vista a si 
mesmo; mas sim, a sociedade encarada do ponto de vista do interesse na- 
cional, que, no caso, confunde-se com o interesse da própria sociedade. 

7 - A sociedade democrhtica 6 visceralmente resistente ao gigantis- 
mo não s6 do estado, mas de todos os seus prbprios empreendimentos. Isto 
k ,  numa sociedade democrhtica os poderes em geral são tanto quanto pos- 
sível distribuidos segundo fbrmulas de equilibrios e balanceamentos, de 
modo que, no campo de suas instituições em gerai, assim como de suas 
empresas, náo venham a existir algumas que, pela simples presença, ilidem 
a concorr&ncia, visto que são, a rigor, detentores de monopólios e, assim, de 
poderes que fazem da concorrhcia uma farsa. 

8 - O principio da concorr&ncia ou da livre iniciativa, portanto, 6 
fundamento da estratbgia democritica sob todos os sentidos, uma vez que 
sua falta ou aus&ncia não é somente phssima no campo econdmico e econb 
mico-financeiro. E pbssima em tudo mais. Assim, uma sociedade s6 4 aberta 
quando 4 democrhtica; e so 6 democrhtica se assentada no principio da Ii- 
vre iniciativa ou livre concorrência. O fato de, na ordem objetiva, as chama- 
das livres concorrências ou iniciativas tenderem ou se inclinarem a ser mais 
imperfeitas que perfeitas não justifica o seu abandono, pelo contrário. Os 
princfpios da livre concorrência ou da livre iniciativa sáo daqueles que fo- 
ram artificialmente criados pelo homem no contexto geral dos procedimen- 
tos democdticos, numa espécie de imitação transfigurada da prbpria natu- 
reza. Pois, 4 evidente que, sem eles, realisticamente, seria somente a força 
que a tudo presidiria. 
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Conseqüentemente, o estado, realisticamente, quebrantando o direito 
da força, tem como missão precipua, num sistema democrático, garantir os 
principias e a ativação vivencial da livre-concorrência e da livre-iniciativa, 
mediante a criaçáo de normas para tanto especificas, inseridas na força 
do direito vigente, as quais todos os mais interesses devem ficar submetidos. 

9 - A sociedade democrática 4 estruturalmente flexível, dinâmica, 
auto-ajustável, diaIogive1, estimulante e oportuna. Quando tende a perder 
estas caracteristicas, é porque esta deixando de ser aberta para tornar-se 
rígida. 

O estado de uma sociedade democrática ou tem também essas mesmas 
características ou não é uma organização estatal para a democracia. Isto e, 
não e uma organização estatal afeita a encarar a multiplicidade de expres- 
são da sociedade como fato natural e ate necesshrio a arte de governar. 

A administraçáo, numa sociedade e num estado democrático, necessaria- 
mente deverá ter também as mesmas características e, se não as tem, 
ou se não as adquire, isto decorre ou do fato de ser uma administração 
antiquada, superada na sua organizaçio e mftodos, ou de haver sido 
organizada para fins autorit8rios1 senão mesmo totalitirios. 

Voltamos a insistir que quando falamos do fator adrninistraçáo não o 
fazemos tendo em vista apenas o setor público. Falamos em caráter geral, 
que a todos os setores abrange. Assim sendo, as características da sociedade 
democrática são, também, caracteristicas de todas as instituições e empreen- 
dimentos de si própria, tanto mais que será sempre salutar se o setor publico 
da administaçáo venha a assemelhar-se cada vez mais ao setor privado, em 
vez deste último parecer-se cada vez mais com aquele em tudo quanto, nele, 
é específico, próprio e privativo. 

Desse modo, numa administração para a democracia, expressão que usa- 
mos no curso deste trabalho, há de haver necessariamente a preocupação de 
não se esteriotipar o fator administração, de não transf orná-lo em arquétipo. 

Sem esquecer a advertência de Karl Mannheim (ver "Ideologia e 
Utopia" - pág. 143 - ZAHAR EDITORES - Za edição, 1972) de que e 
tendência fundamental do pensamento burocratico alemão, e a seu ver 
incorrendo em erro de avaliação, "converter todos os problemas de politica 
em problema de administração", diríamos, para situar o mais precisamente 
possível o que pretendemos significar com este tópico, diríamos, repetimos, 
que, na vida (salvo os nossos mundos subjetivos e emocional, que são 
infinitos) tudo o mais ou 4 ou requer administração. Dai a significativa 
importância do fator administração. A propria economia interna da vida 
há de repousar, como de fato repousa, num certo tipo de adrninistraçáo, 
do quai conhecemos rudimentos. 

Dai restar, por sua vez, a necessidade de, para haver democracia, 
existir um tipo de administração que lhe seja peculiar, tipo este intima- 
mente vinculado i estratégia da sociedade democrática. Sociedade esta 
que, evidentemente, é regida por uma politica democratica, inspirada, por 
sua vez, numa filosofia de vida democrática, que, sem diivida, requer tam- 
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bbm, para ser acionada, para vir a transformar-se em fitos polltiws, a exis- 
tgncia de uma administração para si prbpria, adequada aos fins aos quais 
ditas fiiosofia e política se propõem. 

Conseqüentemente, serh iitii no curso da leitura deste tbpico ter em 
vista que o fator administraçáo, por ser da maior relevfincia na vida em 
geral, pois necesshio inclusive na vida dos pr6prios indivíduos, para se 
fazerem Úteis at& para si mesmos, é fator que não pode ser descurado, 
especialmente se e quando se pretende democracia. E isto porque, atravbs 
de seus caminhos, de seus desvios e de seus descaminhos, tudo faz-se 
possível em matéria de ressentimento popular, de justo descontentamento, 
de'radicalização e de subversão, todos gerados pela promoção da injustiça, 
pela criação de privilbgios e suas decorrentes prepotbncias. 

Jh dissemos que a administração 6,  na verdade, campo dos mais 
propicias para o combate de guerras frias. É atravCs dela ou de seus 
instrumentos, e muito mais através dela e de seus instrumentos que da 
sociedade em si, que são preparados os terrenos que terminam por justificar 
soluçfies radicais conduzidas pela demagogia, pois é ela palco e cenário 
dos mais evidentes para os procurados (e preparados) fracassos de uma 
ordem social que se pretenda mudar pela violência. 

10 - São missões do estado e da administraçáo democrAticos promo- 
ver o desenvolvimento, ainda que este jh esteja assegurado pelo volume da 
riqueza nacional, a renda per capita, e a qualidade da tecnologia jB em 
pleno vigor. 

O fator desenvoIvimento, na democracia, não encerra sentido simples- 
mente econbmicesocial. E expressão que abrange a educação e a cuitura 
e, que, em seus alicerces, traduz uma filosofia de vida superior à filosofia 
do estado, para a construção de uma sociedade aberta, na qual a figura 
deste ultimo 4 expressáo daquela em vez de ser ela a sua expressáo. Fazer 
com que esse desenvolvimento venha a ser, no presente, e não s6 na sua 
projeçáo no futuro, o desenvolvimento comum a toda a nação e, tanto 
quanto possivel, o de todos os cidadãos considerados de per SI é parte da 
estrat4gia democrática, visto que, A margem desse propbsito, 6 bem provi- 
vel que se esteja apenas em busca de poderio nacional; poderio este que 
nem sempre, nem necessariamente reflete e traduz o poder popuiar; isto C, 
a riqueza material de todo o povo, o seu bem-estar, o seu desenvolvimento 
cuitural e o seu natural orgulho de assim ser. Isto não em virtude ou 
para atender a aspirações religiosas, humanitárias ou sociais; mas em 
decorrència de avaliações econbmicas e psicossociais que revelem em que 
medida pode uma nação moderna considerar participante de seu desen- 
volvimento o cidadão comum. A tecnologia já oferece hoje em dia condições 
para avaliações dessa natureza, que dirnensionam não sb a situação do' 
cidadão adulto, de agora, mas as perspectivas de ascensão e satisfação de 
seus filhos e netos, em futuro mais ou menos previsive1. 

11 - São missões do estado e da administração, numa estratégia 
democrfitica, manter o nível de segurança nacional e pública, interna e 
externa, que garanta os níveis do desenvolvimento alcançados, assim como 
os previstos para serem alcançados; de forma que o desenvolvimento não 
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venha a transformar-se num veneno social (mercê de desequiiíbrios) que 
provoque, justamente em virtude da carkncia de prévio e antecipado di- 
mensionamento dos seus vários aspectos, fazendo de alguns ricos mais 
ricos, empobrecendo muitos que, antes dele, podiam se considerar ricos; 
e empobrecendo mais ainda os que, antes dele, já eram tidos como pobres 
no universal consenso. 

B esta a atribuição, digamos, complementar, rotineira e permanente 
dos 6rgãos de planejamento numa sociedade, especialmente se se a quer 
democrática. É que ditos órgãos, além de suas missões ligadas As proje~ões 
para o futuro mediato ou imediato, têm missão corretiva da mais alta 
importância e significação. E, no caso, corretiva não apenas em relação 
à efetiva consecução dos planos e programas, e a respectiva apuração dos 
rendimentos nacionais, públicos e sociais por estes obtidos. Corretivas 
mais (e também) na direção dos objetivos democráticos dentre os quais 
destaca-se o da própria manutenção do estilo democritico de existir e 
governar. 

12 - Outra missão é a de manter os níveis da liberdade num grau 
de temperatura de tal ordem que a repressão venha a ser de fato, quando 
necessária, exceção transitória, tendo por fundamento real a manutençáo 
de tais niveis. e n3o o agravamento do sistema de segurança, inclusive 
sob o falso pressuposta de que s6 assim o desenvolvimento almejado, pro- 
jetado e programado poder6 ser alcançado. 

13 - Na estratégia dzmocrática a estado e a administraçáo não devem 
admitir a tendencia de confundir-se o que e proibido por afetar a liberdade 
geral de auto-expressia, com o que é proibido por questões de segurança, 
sanidade social e publica e de defesa legal da situação de terceiros no 
canjuilto social. Tsto a fint de evitar-se, tanto quanto possível, a opressão 
da uniformidade coletiva sobre os indivíduos em particular, conduzindeos 
a sonharem com a liberdade como se ela não fosse, como de fato o é, 
também biologicamente condicionada e, pois, limitada tarnbem pelas leis 
da natureza. 

14 - Faz parte ainda da citada estratégia não esquecer que são 
insertas ou inscritas nas leis da natureza diferenças essenciais de 
comportamento e de aspira.ções entre os homens. Não devemos por isso 
aproximClos tão-somen te naquilo em que se assemeIham, mas aproximá-los 
levando-se justamente em conta suas diierenças; pois a politica contrhria 
a isso e a de lançar bases para uma sociedade de massas à outrance, que 
é sempre compuls6ria no sentida mais opressivo da compulsão. 

15 - O estado e a administração, no contexto de uma sociedade 
democrAtica, admitem como natural que justamente em virtude de suas 
diferenças essenciais, é que o homem se tem distinguido das terrnitas e 
das abelhas, sendo essas diferenças que dele fazem um animal criativo, 
nem sempre repetitivo, nem condicionado tão-somente pelos instintos. 

A história, aliás. a velha e milenar história humana, ou a humana 
aventura sobre a terra, e toda fundada nas diferenças, e não nas sernelhan- 
ças. As semelhanças sáo da espécie humana, não, porém, de suas raças, 
suas gentes, suas nações, suas sociedades, seus estados e seus indivíduos. 
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14) Perspitctivas do Caso Brasileiro 

Focalizar a posição brasileira no quadro das idkias que at4 aqui sus- 
tentamos, parece-nos praticamente obrigatbrio; pois embora tenhamos 
exposto em carhter geral, interessa-nos de perto C! lançar as linhas funda- 
mentais, ainda que num simples esboço, da estratégia brasileira para a 
implantação de uma administração para a democracia. 

No caso, administracão para uma democracia brasiieira que leve em 
conta nossa formação histórica e a indole de nosso povo quanto às suas 
origens étnicas e culturais, assim como a que se vem plasmando através 
das contribuições migratbrias de italianos, alemães, sirios e japoneses, 
principalmente. 

Não vemos o Brasil como um caso singular, no mundo. Verno-10, 
porém, como campo ainda aberto para o surgimento de uma civilização 
que, a nosso ver, será altamente representativa de muitos dos procurados 
ideais humanos de concbrdia e, portanto, de respeito fundamental pela 
pessoa humana. 

O fato de nos encontrarmos ainda nisso a que poderíamos chamar de 
estágio em ser e vivendo-o sob os albores de mudanças e transformações 
Sue- se anunciam, provindas especialmente da nova tecnologia que as 
naçoes superdesenvoIvidas manipuiam, di-nos, a nbs, ao lado de outras 
caracteristicas que nos são peculiares, as condiçóes basicas para vir a ser 
a civilização da concbrdia. E assim, visceralmente atotalithria, isto C, 
infensa ao totalitarismo em todas as suas expressões, e não somente a 
política. 

0 0 0 

Dentre as características peculiares que acima referimos, vale registrar 
que ressaltam: 

1 - A amplidão de nosso espaço territoriai, cuja ocupação ainda nos 
pedir8 muito tempo. Esta caracteristica, que atb entáo contava ponto 
negativo para nós, é hoje singular ,vantagem para a apreensão de nosso 
futuro em termos mais corretos; isto 4, em termos que mais e melhor se 
ajustem a civilização do futuro, apoiada na cibernhtica. 

2 - A nossa relativa densidade demogrtifica, se confrontada com o 
espaço territoriai disponfvel, é, tamb&m, uma vantagem. Não em termos de 
número e medição. Mas, digamos, em termos ecológicos. Pois levamos a 
vantagem substancial de ser nosso meio-ambiente ainda intocado sob 
muitos aspectos e,  por isso mesmo, apto a situar o homem segundo gra- 
dativos processos de adaptação as novas exigéncías das novas e dinhicas  
criações da nova tecnologia. 

3 - A inexistgncia, entre nbs, de quistos raciais, talvez por sermos 
a única nação fundada nas origens 4tnicas de portugueses, africanos e 
indígenas, é outra singular vantagem. 

Aqui não se verifica o que ocorre, por exemplo, no altiplano andino, 
onde at& as camadas popuiacionais de origem hispanica guardam, em si 
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mesmas, muito mais do que nós, as características de seus antepassados. 
Ou seja, no Brasil, os portugueses, os africanos e os índios incorporados, 
perderam muito mais de si mesmos que perderam os espanhóis e os autóc- 
tones ameríndios. Esses, como que se recdcaram em si mesmos, não dando 
margem, aos estados e nações que são hoje, a virem ter a possibiiidade 
racial admitida por Honbrio Rodrigues para o Brasil quanto a criação, ao 
surgimento, em futuro distante, de uma nova raça: a morena. Raça esta 
para a formação da qual, ainda, é claro, em futuro longhquo, serão 
incorporadas as contribuições de outras correntes migratórias que não as 
básicas, ate aqui. 

4 - A universalidade maior de nossa visão do mundo, mesmo no 
estágio de agora, em virtude das naturais conseqüências culturais do 
apontado no item anterior, é vantagem também a ser considerada. N6s, 
no Brasii, temos, em razão disso, possibilidades muito maiores para criar- 
mos uma civilização democrática em termos politico-culturais, pois nosso 
nacionalismo não será jamais um nacionalismo do tipo fechado. 

A plasticidade decorrente do apontado nos dois itens anteriores, ga- 
rante-nos dita possibilidade, pois democracia só existe onde sejam cultivadas 
mentes suficientemente flexíveis para olharem para fora e não s6 para 
seus próprios umbigos. 

5 - O processo histórico já reconhecido, de que temos invariavel- 
mente percorrido os caminhos da revolução universal pelas vias menos 
ásperas da conciliação (o que ate há pouco tempo se nos afigurou desastroso 
para as perspectivas de nossa evoluçáo e, conseqüentemente, de nosso 
desenvoIvimento geral), vale-nos hoje como ponto a ser contado positiva- 
mente a favor do nosso futuro maior. Isto é, do futuro que, desde jB 
poderemos assegurar, será o de um povo que, no concerto internacionai, 
será decididamente disposto à cooperação, a dirimição de conflitos e à 
formulação de ajustes, o que nos fará base mundial para a expressão 
democrática do existir. 

Não nos referimos, aqui, i hipocrisia em matéria de relações inter- 
nacionais, nem as táticas naturais de indefinição daqueles povos que, por 
não serem poténcias, necessariamente dançam nas cordas bambas do ama- 
ciamento e da política da indiferença, protelando, tanto quanto possível, 
a irrecorréncia de uma definição ou de uma decisão clara. 

Referimo-nos a algo que, no caso, há de promanar de nossas próprias 
características e condições culturais objetivas. Isto é, assim seremos porque 
de outro modo não poderemos vir a ser. Desse modo, os ideais democrhti- 
cos em nos, ou melhor, a visão democrática do existir e o clima que disso 
decorre, serão, em nós, quase que produtos instintivos; pois, decorrerão 
de fatores impregnados no comportamento sociaI-coletivo de substanciais 
maiorias de nossa gente. E, assim, nesse caso, o estado brasileiro para 
cuja corporificação caminhamos, apesar de todos os contratempos ou de 
todas as ilusóes, ser8 o reflexo natural e conseqüente da dita visão. 

6 - A administração brasileira, vindo a ser peça decisiva para a 
criação de uma civilização de natureza aberta e apta, portanto, a incorpo- 



ração em si mesma de valores mais universais que restritivos, revestir-se4 
cada vez mais e, no futuro, de maneira mais nítida, de aspectos realmente 
imaginativos, se confrontada com as fundadas em valores mais prbximos 
dos principias que fundamentam a autoridade. Em razáo disso, absorve- 
remos o "choque do futuro" através de uma digestão mais lenta, porem, 
mais segura; at6 porque no processo dessa digestão ser-nos-ão favorhveis 
alguns desníveis sociais e econômicos ainda existentes e, que, por certo, 
perdurarão atb um futuro razoivel; quando então nos tornaremos inteira- 
mente aptos para absorve-10s e elimini-10s em extensão e profundidade 
como a poucas nações ser& possível. 

7 - Assim, numa espécie de conclusão final com relação ao caso 
brasileiro, somos de fato um país que "tem pressa". Nossa pressa, entre- 
tanto, para nos ser rica em conteúdo e resultados, há de ser acionada 
tomando-se por base os processas democr5ticos de decisáo, sem que, nesses 
processos, deixe-se de ter em vista que a organização do estado não & 
liberal, nem reaeionhria, nem permissiva; admitindo-se, todavia, no corpo 
social como um todo, variaçóes de temperatura. Essas variações, ainda que 
algumas tendentes a assumir aspectos depressivos ou decadentes, encer- 
r a r á ~ ,  a nosso ver, a vantagem de restringir ao mínimo a tendgncia h 
rigidez peculiar as estruturas sociais. Quanto a estas, ser8 bom que tudo 
façamos, como t6cnica de autodefesa, no sentido de sempre influir-lhes 
flexibilidade interna, ou deixar que a venham adquirir. E se dizemos flexi- 
bilidade interna, e tão-somente interna, b por considerar que a flexibiii- 
dade, quando inclinada para seu lado externo, o lado de fora de si mesma, 
simultaneamente inclina-se para processos de auto-esfacelamento, dando 
margem a justificadas viradas revolucion5rias, que, em bpocas como a 
nossa (e cremos que mais facilmente no futuro) poderio ser atingidas ou 
obtidas, sem que devamos renunciar a tudo quanto garante (e justifica) 
a existgncia e a permanéncia de clima democrático, tal corno sustentam 
as mentes totalit Arias, insistindo na tecla de desmoralização da democracia 
em razáo de sua suposta inapetência para a tomada de decisóes. 

Num pais como o nosso, mais facilmente adotaremos soluções sociais 
com fundamentos socialistas, digamos assim, se cultivarmos o debate, e, 
se, desse debate escolhermos como caminho natural a adoção de medidas 
de indole mais popular, que resultem, ao final, em medidas de força, 
adotadas no campo do poder, destinadas a erradicar desníveis. 

Aqui chamamos "medidas de força" as medidas que traduzem a pre- 
sença de espírito revolucionArio, sem que de dita presença imponham-se, 
de um lado, a radicalização de posições e, de outro, a compulsoriedade 
totalitária. 

Dissemos, no corpo do presente trabalho, que seri A sociedade em seu 
sentido global e, portanto, A iniciativa privada, que compete a reguiação 
do mercado nacional de oportunidades, mercado este que não é senão o 
reflexo natural da vida e do estágio cultural da sociedade, em seu animus. 

Assim, o estado e a administração são apenas projeções de algo que, 
a rigor, lhes preexiste, embora seja fundada a presunção de que não B 
possível a existência de nenhuma sociedade, em termos modernos, sem 
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os elementos aglutínadores estado e administração, dela nascidos, para 
sua prbpria segurança e seu ordenado florescimento. 

Se a indole da sociedade é (ou for) democrhtica como julgamos ser a 
indole brasileira, democráticos serão, necessariamente, o estado e a admi- 
nistração que a representa. 

1. A nova tecnologia prepara para o ser humano um mundo que at8 
aqui ele não viveu. 
2. Em virtude do acima apontado, muito do mundo em que vivemos jh 
esth irremediavelmente superado. 
3 .  Há o risco não de todo improvável de que o "mau uso" da tecnologia 
continue e se agrave. 
4.  Resta-nos a necessidade (e o dever) de lutar  contra o acima apontado, 
preparando-nos, desde já, para viver o que a nova tecnologia nos promete 
e certamente nos dará, se combatermos, também desde jA, o "mau uso" 
que dela já se vem fazendo. 
5 .  O sistema democrático, por ser menos rígido, é provavelmente o mais 
apto para nos conduzir a esse futuro com maior percentagem de prévia 
adaptação, Por sua vez, embora assim, o sistema democritico se tem reve- 
lado muito vulnerável aos objetivos do sistema totalitário. Dito sistema, 
por sua vez, tem sido facilitado pela tecnologia, que, a rigor, nada tem 
a ver com ele, mas lhe oferece, jfi nos dias de hoje, armas não previstas 
pelos velhos ideólogos. 
6 .  Administração é fator decisivo na vida humana, mas tanto pode servir 
aos objetivos do sistema totalitário como aos objetivos da sistema demo- 
crAtico, por se tratar de instrumento basicamente frio e equidistante sob 
os aspectos ktico e político. 
7 .  O sistema democrático precisa dispor de administrações que lhe sejam 
adequadas, a fim de que, sem concessões, mantenha níveis razoáveis de 
liberdade para a expressão do ser humano em termos não totalitfirios. 

8 .  Quando o sistema democrhtico instala dentro de si mesmo entidades 
administrativas sob critérios totalitários, prepara os caminhos de sua pró- 
pria morte, através de autênticos "cavalos de troia". 

9 .  A segurança democrática e substancialmente diversa da segurança 
totalitária, pois, enquanto esta última existe para garantir o sistema tota- 
litário, a segurança ciemocrAtica e instalada para garantir a sociedade na 
sua multiplice capacidade de expressão. 

Assim, nesse sentido e com essa direção, a segurança no sistema 
dernocrAtico é muito mais fiança da liberdade relativa que ao ser humano 
6 possível fruir, que a garantia de sua obediência. 
10. O desenvolvimento é o fator para a obtenção de segurança, e garantia 
de vir a existir administração dernocrhtica. 
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11. A democracia, assim como a sociedade, o estado e a administração 
que lhe correspondem, são riscos e compromissos da prbpria singularidade 
animal humana. 

Isto é, não fora o homem o animal que é, tão distinto dos outros em 
relação a uma infinidade de itens, provavelmente jamais teria proferido 
a palavra democracia, e nem por longe teria tentado institui-la como sistema 
de vida e expressão de sua prbpria expressão. 

12. E provável que se o acima dito não tivesse ocorrido, não tivesse o 
homem jA alcançado o desenvolvimento mental que jB alcançou, do qual 6 
fato indiscutível o nivel já atingido por sua ciência e sua tecnologia; pois, 
queira ou não a mente totalitária, foram os vendavais e as brisas da 
liberdade, ainda que mal canaluados, que deram ensejo aos aspectos posi- 
tivos do mundo moderno. 

Por sua vez, é bem provável que ditos vendavais e brisas continuem 
a soprar no futuro, abrindo novas clareiras no campo da liberdade, fun- 
dando-se dita esperança numa mais que provável reação da inteligencia 
a estupidez em que ela mesma vem incorrendo nesses úitimos cinqüenta 
anos, quando se tem defrontado com as proposições da mente totalimia. 

Em certa oportunidade, afirmamos que a futurologia como tal não 
nos comove. Lembramos esta nossa posição para coerentemente assinalar- 
mos que nossa recorrência as três idéias fundamentais de Alvin Toffler 
funda-se no fato de que ele estudou o futuro como advertencia para o 
presente, insistindo nos aspectos humanos da superindustrialização que 
apenas se inicia. 

E mais que isso, juntou à advertência a convicção (que fazemos nossa, 
tambkm) de que a superindustridização, em vez de nos conduzir A bege 
moneidade, 11 compulsão e a estandardização totalitária, conduzir-nos-á B 
diversificação democrática, embora, as tantas, em seu livro, venha a dizer 
que a democracia (a democracia política, certamente), tai como hoje a 
entendemos, será, no futuro, "peça dos arquivos de nossa ignorância". 

De fato, a nosso ver, não ser8 assim, pois, a rigor, a democracia 
politica, desde o seu mais remoto passado ate os nossos dias, não percorreu 
senão as veredas de seus primbrdios. E ponto pacífico que as instituiçóes 
políticas, por melhor sonhadas e por melhor elaboradas, se têm revelado 
aqubm dos seus propósitos. Ou se têm mostrado irreais e, portanto, fracas, 
ou demasiado sólidas como representativas de meros dominios. 

Mas, quanto ao que discutimos, a verdade é que se a superindustria- 
lização vier a produzir a sociedade baseada na opção como pensa Toffler 
- e na opção em todos os seus sentidos, não apenas o sentido material -, 
licito ser6 concluir-se que, embora com profundas e at8 imprevisfveis 
modificaçbes operacionais, o homem tender8 a organizar-se politicamente, 
em termos cada vez mais democráticos. 

AtC porque s6 assim, e exclusivamente assim, poder8 o homem gra- 
tificar a si mesmo com os benefícios e o grau de liberdade que sb a 
superindustrialização admitirá. 




